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Figura 3. Leitura do pH da polpa em um medidor portátil.
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Formulação

Na formulação do doce de umbu, podem ser utilizados três 
ingredientes básicos: polpa da fruta, açúcar e pectina. Deve-
-se utilizar também o regulador de acidez, caso o pH da polpa 
esteja abaixo do ideal.

A polpa de umbu fornecerá ao doce a quantidade de nutrien-
tes, sabor, cor e aroma próprios da fruta, além de teores de 
ácido e de pectina necessários para a formação da textura de 
corte. A intensidade ideal do ácido é ajustada pelo valor do pH; 
enquanto o teor de pectina deve atingir um valor ideal de 1%. 
A polpa do umbu maduro apresenta cerca de 0,1% a 0,9% de 
pectina. Essa quantidade deve ser complementada com pectina 
comercial a fim de promover a obtenção de um doce com tex-
tura de corte.

Pela legislação brasileira, as pectinas podem ser adicionadas em 
doces de frutas como aditivos alimentares em quantidades sufi-
cientes para a formação do gel. Considerando a regulamentação 
brasileira para o processamento de produtos orgânicos (Brasil, 
2009), a pectina pode ser utilizada para essa finalidade, desde 
que seja proveniente de produção controlada pelo SisOrg.

As pectinas de uso alimentício são encontradas no mercado 
com várias especificações. Entre essas características, é neces-
sário verificar que as pectinas de baixa metoxilação são indicadas 
para elaboração de produtos cujos teores de açúcar sejam, em 
geral, menores que 55% do total da formulação. Por sua vez, as 
pectinas de alta metoxilação requerem maiores quantidades de 
açúcar para formar a estrutura de gel, em geral, em concentra-
ções iguais ou maiores que 55% do total da formulação. Para a 
formação do gel, devem-se observar, ainda, os intervalos ideais 
de pH, do teor de sólidos solúveis e de temperatura.
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O açúcar é outro ingrediente responsável pela textura do doce. 
Além disso, contribui para o sabor e para a durabilidade do 
produto. A quantidade de açúcar no doce varia conforme a for-
mulação. Altas concentrações tendem a contribuir para o tempo 
de preservação do doce. Por sua vez, o excesso pode provocar 
a recristalização do açúcar durante a estocagem. As formula-
ções ineficientes de açúcar podem comprometer a formação da 
textura de corte, elevando o tempo de aquecimento para atingir 
o ponto final, e, consequentemente, favorecer o escurecimento 
do produto e a liberação de exsudados durante a estocagem.

Para a produção de doce de umbu, há uma variedade de opções 
de açúcares que se diferenciam, entre outras características, 
pela pureza, pela quantidade de nutrientes e pelo custo. A saca-
rose obtida da cana é o tipo de açúcar mais utilizado, em razão 
de seu custo e da disponibilidade no mercado.

Para o doce de umbu, sugerem-se duas formulações (Figura 4) 
que diferem basicamente pela quantidade de açúcar. A formula-
ção 1 apresenta redução de 25,6% desse ingrediente em relação 
à formulação 2, e o prazo para consumo é de apenas 25 dias sob 
condição ambiente. A formulação 2, que apresenta maior con-
centração de açúcar, mantém-se estável por mais de 90 dias sob 
as mesmas condições.

A formulação 1 apresenta rendimento de 42%. Logo, para 1 kg 
de polpa de umbu obtém-se 0,558 kg de doce em massa. A for-
mulação 2 apresenta rendimento de 72%, ou seja, para 1 kg de 
polpa obtém-se 1,469 kg de doce em massa.
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Figura 4. Formulação de doce de umbu com menor (formulação 1) e maior (for-
mulação 2) concentração de açúcar.

Após escolher a formulação, os ingredientes devem ser pesa-
dos separadamente. Em seguida, retira-se parte do açúcar para 
misturar com a pectina. Essa mistura facilitará a dissolução da 
pectina quando for adicionada à polpa de umbu.

Concentração

Nesta etapa, a polpa de umbu é colocada em tacho aberto 
de aço inoxidável e, em um fogão industrial, é submetida ao 
cozimento. É importante que a soma dos ingredientes não 
ultrapasse a metade da capacidade volumétrica do tacho, para 
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não prolongar o tempo de aquecimento e assim evitar a cara-
melização do açúcar, o escurecimento do produto, a perda de 
aroma e a liberação de líquidos.

Durante a concentração, adiciona-se o açúcar e mantém-se a 
agitação constante e manual com uma pá ou colher, sob tem-
peratura inferior a 100  °C. Após atingir cerca de 60  °Brix, é 
adicionada à mistura a pectina com o restante do açúcar, pros-
seguindo a agitação até o ponto final do doce.

Quando cremoso, a concentração final do doce de umbu é  
de 65  °Brix, quando em massa é de 78  °Brix. Essa leitura 
é realizada com o auxílio de um equipamento chamado refra-
tômetro, que mede o índice de refração do doce em graus Brix 
(Figura 5). De modo empírico, mas sem exatidão, é possível 
determinar o ponto final por meio do contato de uma gota de 
doce de umbu em um copo com água fria. Nesse sistema, a 
gota deve manter-se firme no interior do copo, ou seja, sem 
dissolver-se na água.
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Figura 5. Determinação do ponto final do doce de umbu através do refratômetro.
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Envase

Antes do enchimento, as embalagens devem ser higienizadas em 
solução clorada por 5 a 10 minutos e, em seguida, enxaguadas 
com água potável. Essa solução pode ser preparada com 1,0 mL 
a 2,0 mL de hipoclorito de sódio (com 10% de cloro livre) para 
cada 1,0 L de água.

Os doces são envasados ainda quentes, em temperatura de 
85 °C a 90 °C. Após o envase, deve-se proceder ao fechamento 
e ao resfriamento da embalagem. Quando o envase é realizado 
em embalagem de vidro, deve-se deixar um espaço vazio de 
aproximadamente 10 mm, realizar o fechamento e inverter a 
embalagem por cerca de 5 minutos, retornando-a, após esse 
período, à posição inicial. Quando se utiliza embalagem rígida de 
plástico, o envase do doce deve ser feito até uma medida que 
não permita o espaço livre no seu interior.

Há várias opções de embalagens para manter a qualidade dos 
doces de umbu. De modo geral, a escolha deve considerar a 
possibilidade de interação da embalagem com o produto, o que 
poderá provocar mudanças indesejáveis durante a estocagem. 
As plásticas são as mais que mais interagem tanto com o ali-
mento quanto com o ambiente. Por sua vez, há grande variedade 
em tamanhos, tipos de resina, cores, tornando-as competitivas 
com relação ao custo.

As embalagens metálicas com revestimento em verniz são 
resistentes e proporcionam segurança durante o transporte 
e distribuição, além de protegerem bem o produto pela boa 
barreira física. Entretanto, apresentam alto custo, quando com-
paradas às embalagens plásticas.



27

Os potes de vidro também representam uma boa opção quando 
se pretende garantir boa barreira física ao produto, desde que 
o sistema de fechamento seja eficiente. Além disso, podem ofe-
recer praticidade e segurança, garantindo a não interação com 
o alimento.

Considerando as características do doce de umbu, é necessário 
escolher uma embalagem que preserve sobretudo a textura de 
corte e a cor, por meio de um material que ofereça proteção 
quanto a aspectos como luz e umidade do ambiente externo.

Estocagem do doce

O doce em massa de umbu pode ser armazenado sob tempera-
tura de aproximadamente 25 °C a 35 °C e umidade relativa do 
ambiente de 30% a 50%. Sob essas condições, uma estimativa 
segura de estocagem desse produto sem o uso de conservantes 
é de 25 dias para a formulação com menor teor de açúcar, e de 
90 dias para a formulação com maior teor de açúcar.

O uso de conservantes poderá prolongar a vida útil do produto 
e, portanto, o tempo de comercialização. Contudo, devem-se 
utilizar os conservantes autorizados pela Anvisa (Brasil, 2013), 
que delimita limites específicos para cada 100 g do produto.
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Equipamentos 
e utensílios

Antes do processo de produção, é importante fazer uma lista do 
material necessário para a produção do doce de umbu. A seguir, 
apresenta-se a relação de equipamentos e utensílios citados nas 
etapas do processo.

•	 Balanças ou medidores domésticos para determinar a quanti-
dade dos ingredientes de acordo com a formulação do doce.

•	 Baldes para acondicionamento da polpa antes do 
congelamento.

•	 Colher ou pá para caldeirão em material resistente à tempe-
ratura de, no mínimo, 100 °C.

•	 Despolpadeira elétrica para frutas.

•	 Embalagens para o envase dos doces.

•	 Envasadora automática ou semiautomática.

•	 Fogão.

•	 Freezer doméstico ou câmara frigorífica para congelamento 
da polpa.
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•	 Mesa industrial de aço inoxidável para suporte durante a 
secagem, preparação dos ingredientes ou envase do doce.

•	 Medidor de pH portátil ou de bancada com leitura de 0 a 14.

•	 Refratômetro portátil com escala até 90 °Brix.

•	 Seladora do tipo barra quente para selagem de sacos plásti-
cos utilizados no armazenamento de polpa de frutas.

•	 Tacho ou panela de aço inoxidável.

•	 Tanque de aço inoxidável para a lavagem de frutas.

•	 Termômetro para alimentos e bebidas com intervalo de lei-
tura entre 0 °C e 100 °C.
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Planta baixa 
da agroindústria

A Figura 6 ilustra a proposta de uma planta baixa de agroindús-
tria para produção de doce de umbu, que apresenta detalhes 
sobre a área de processamento e localização dos equipamen-
tos e utensílios. Além do doce de umbu, ela é uma opção de 
estrutura física adequada à elaboração de outros tipos de doce. 
Apresenta a identificação e a localização de cada ambiente e 
evidencia que a área destinada a vestiários e depósitos deve ser 
separada da área de processamento. Essa disposição atende às 
boas práticas de fabricação, que serão comentadas a seguir, e 
reduz os riscos de contaminação do produto final.
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  1 - Mesas
  2 - Armários
  3 - Bancada
  4 - Balança
  5 - Phmetro
  6 - Refratômetro
  7 - Enchimento das formas
  8 - Acabamento/embalagem
  9 - Pia
10 - Fogão

P - Portas
J - Janelas

Depósito
de

insumos

Depósito
de

frutas e
câmara fria

Recepção/seleção/pesagem/lavagem

Vestiário
e

banheiro
feminino

Vestiário
e

banheiro
masculino

Depósito
de

produtos
de

limpeza

La
va

-p
és

 e
 p

ia

Figura 6. Proposta de planta baixa para agroindústria de produção de doce de 
umbu.
Ilustração: Ana Cecília Poloni Rybka e José Clétis Bezerra
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Higienização do 
ambiente, de 

equipamentos e 
de utensílios

Em qualquer tipo de processamento de alimentos, a manuten-
ção de boas condições higiênico-sanitárias é essencial. A carga 
microbiana contaminante do produto final é a soma dos micro-
-organismos presentes na matéria-prima com os que se agregam 
ao longo das várias etapas de processamento, principalmente 
pelo contato com superfícies e equipamentos, pelas condições 
de manuseio, pela qualidade da água, entre outros fatores.

Assim, para manter a qualidade do produto e sua vida útil, é de 
extrema importância a correta higienização do ambiente, dos 
equipamentos e dos utensílios. Além disso, o fornecimento da 
água de boa qualidade é essencial ao funcionamento da indústria 
de alimentos.

A higienização pode ser dividida em duas partes principais: a 
limpeza e a desinfecção (sanitização). Na primeira etapa, são 
retiradas as sujidades, enquanto na segunda são eliminados os 
micro-organismos.

A limpeza pode ainda ser dividida entre pré-lavagem e lava-
gem. Na pré-lavagem, retiram-se os resíduos mais grosseiros 
por meio do uso de raspadores, escovas e/ou água pura. Dessa 
forma, pode haver remoção de até 90% dos resíduos solúveis 
em água.
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A lavagem deve ser realizada com detergentes adequados e 
em concentrações apropriadas. As superfícies que ainda apre-
sentarem resíduos aderentes devem ser escovadas e, a seguir, 
enxaguadas. Os materiais empregados na lavagem não devem 
ser de metal ou de outros materiais abrasivos, a fim de não dani-
ficarem as superfícies dos equipamentos e utensílios. Não são 
recomendadas escovas cujo suporte das cerdas seja de madeira.

Os principais resíduos na elaboração de doce de umbu são os 
carboidratos, cuja remoção não é difícil. Para remover esse tipo 
de resíduo, bem como proteínas e gorduras, deve ser utilizado 
detergente alcalino suave, especialmente com hidróxido de 
sódio (soda cáustica), com temperatura de, no máximo, 45 °C. 
A  agitação assegura o melhor desempenho na remoção dos 
resíduos. Detergente neutro também pode ser utilizado quando 
as sujidades estão fracamente aderidas.

Para a sanitização, o agente mais comumente utilizado é o cloro, 
especialmente o hipoclorito de sódio. Entretanto, para o seu 
manuseio é preciso seguir o uso adequado dos equipamentos 
de proteção individual (EPI). Outro agente que apresenta boa 
eficiência para a sanitização é o ácido peracético, no entanto é 
mais caro que o cloro. Agentes físicos como calor (água quente, 
ar quente e vapor) também podem ser usados nesta etapa.

A sanitização de equipamentos, talheres, panelas e embalagens 
deve ser feita com solução clorada entre 100 ppm e 200 ppm, 
ou seja, de 1,0 mL a 2,0 mL de hipoclorito de sódio (com 10% 
de cloro livre) para cada 1,0 L de água, deixando em contato 
com a superfície por 15 minutos. Deve-se, em seguida, enxa-
guar com água potável.

Os pisos das áreas de recepção, de processamento e de arma-
zenamento devem ser limpos diariamente, assim como as mesas 
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de recepção e seleção de frutas, antes e após a realização das 
etapas de preparação, ou mais vezes de acordo com a necessi-
dade. Para isso, utiliza-se solução de água e detergente e, em 
seguida, solução clorada a 200 ppm, conforme explicado ante-
riormente, ou com água sanitária comercial (com 2,0% a 2,5% 
de cloro ativo), usando 10 mL ou 2 colheres (de sopa) rasas em 
1,0 L de água.
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Boas práticas 
de fabricação

Segundo a Portaria da Anvisa nº 1.428, de 26 de novembro de 
1993 (Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 1993), os esta-
belecimentos de produção de alimentos devem, sob orientação 
de responsável técnico, elaborar suas próprias boas práticas de 
fabricação (BPF) e, sempre que necessário, disponibilizá-las às 
autoridades sanitárias.

No ambiente de produção do doce de umbu, as BPF devem ser 
aplicadas pelos manipuladores desde a escolha dos frutos até a 
distribuição dos doces, com o objetivo de garantir a qualidade e 
oferecer alimentos seguros aos consumidores.

Para evitar a contaminação dos doces, é necessário adotar 
práticas de higiene, envolvendo os seguintes cuidados com os 
aspectos regulados pela Anvisa, segundo a Portaria nº 326, de 
30 de julho de 1997 (Agência Nacional de Vigilância Sanitária, 
1997):

Matéria-prima – Para a colheita dos frutos do umbuzeiro, 
devem-se utilizar caixas coletoras limpas, as quais, quando reu-
tilizáveis, devem permitir a correta limpeza e desinfecção. Os 
frutos, o açúcar, a pectina, o regulador de acidez e as emba-
lagens devem ser guardados em conformidade com o prazo 
de validade. O  local da estocagem deve ser seguro contra 
insetos e roedores e permitir o controle da temperatura e da 
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umidade em medidas adequadas para preservar a qualidade da 
matéria-prima.

Local onde o doce é produzido – A localização do ambiente 
de produção deve ser em área livre de odores indesejáveis, 
poeira e inundações ou, no mínimo, devem ser mantidas medi-
das preventivas para evitar riscos de contaminação. A ventilação 
do ambiente, por exemplo, deve evitar o calor excessivo, a 
condensação de vapor e o acúmulo de poeira, e a direção da 
corrente do ar não deve ocorrer de um local sujo para um local 
limpo.

As áreas das instalações devem facilitar o fluxo das operações 
para impedir a contaminação cruzada. Por exemplo, os refei-
tórios, lavabos, vestiários e banheiros devem estar separados 
dos locais de manipulação de alimentos. O lavabo precisa estar 
localizado no retorno à área de manipulação e deve conter ele-
mentos básicos para a correta higienização das mãos, tais como: 
sabonete líquido, detergente, papel-toalha e lixeira com pedal 
para o descarte do papel.

As instalações devem ser sanitárias e não devem permitir o 
alojamento de insetos, roedores e/ou pragas. Os materiais utili-
zados na construção das paredes, pisos, bancadas e outros itens 
devem ser de fácil limpeza e não deve haver a possibilidade de 
transmissão de nenhuma substância que contamine o alimento. 
Tais cuidados estendem-se aos equipamentos e aos recipien-
tes reutilizáveis, que devem ser de material não absorvente, 
resistentes à corrosão, resistentes às operações de limpeza e 
desinfecção e não devem transmitir substâncias tóxicas, odores 
e sabores aos doces.

Os produtos de limpeza e desinfecção devem ser aprovados 
para o seu uso por órgão competente e guardados fora da área 
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de manipulação. Para evitar a contaminação e a mistura de 
odores, não devem ser utilizadas substâncias odorizantes e/ou 
desodorantes nas áreas de produção dos doces. Para as ope-
rações de higiene e processamento, o estabelecimento deve 
dispor de água potável e apresentar um sistema de proteção e 
controle da contaminação.

Quanto à iluminação, a fonte de luz pode ser natural, desde que 
não comprometa a higiene e a realização dos trabalhos. Quando 
artificial, a fonte de luz não deve alterar as cores do ambiente 
e deve estar protegida contra quebras. Após o término do pro-
cessamento ou quantas vezes forem necessárias, as instalações, 
os equipamentos e os utensílios devem ser limpos, desinfetados 
e secos para manter o bom estado de conservação e o pleno 
funcionamento.

Manipuladores – As pessoas responsáveis pela produção dos 
doces precisam ser avaliadas e estarem aptas à manipulação 
de alimentos. É necessário que se submetam a exames médi-
cos e laboratoriais que avaliem a sua condição de saúde antes, 
durante e após suas atividades ou sempre que necessário. Caso 
o manipulador apresente problema de saúde que traga riscos 
de transmissão de perigos aos alimentos, deve ser impedido de 
entrar na área de manipulação.

A direção do estabelecimento deve garantir a capacitação de 
todas as pessoas envolvidas na manipulação do doce, para que 
recebam instrução adequada e contínua sobre higiene pessoal, 
assim como higiene e sanidade na manipulação dos alimentos. 
Antes de iniciar o processamento, o manipulador deve reti-
rar todos os acessórios pessoais, como anéis e brincos, e usar 
touca, roupa protetora, sapatos adequados e, quando neces-
sário, luvas. Esses itens devem ser descartáveis ou permitir a 
lavagem.
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Para o processamento, o manipulador deve lavar cuidadosa-
mente as mãos antes do início do trabalho, imediatamente após 
o uso do sanitário, após a manipulação de material contaminado 
e quantas vezes forem necessárias mesmo que use luvas. Para o 
atendimento desse requisito, deve-se estabelecer um controle 
adequado por meio de avisos que identifiquem a obrigatorie-
dade e a forma correta de lavar as mãos.

Controle de água, pragas ou doenças e de prevenção da 
contaminação por lixo – O tratamento para controle da água 
e a prevenção da contaminação por lixo, pragas ou doenças 
devem ser feitos por pessoal técnico da área, mantendo inspe-
ção periódica para reduzir os riscos de contaminação.

Na seleção dos frutos, aqueles que forem inadequados para o 
despolpamento devem ser armazenados de forma adequada e 
temporariamente em lixeiras com tampa para evitar a conta-
minação por contato direto com material contaminado. Esses 
e outros detritos devem ser recolhidos da área de processa-
mento no mínimo uma vez ao dia ou sempre que necessário. 
Em seguida, deve-se proceder à limpeza e desinfecção do reci-
piente e/ou área de armazenamento do lixo.

É proibida a entrada de animais em qualquer área da produção 
dos doces. Além disso, devem ser adotadas medidas de preven-
ção, controle ou de tratamento no caso de invasão de pragas, 
tais como o uso de agentes químicos, físicos ou biológicos auto-
rizados. Nesse caso, qualquer material utilizado no controle das 
pragas, bem como o material utilizado na limpeza e desinfec-
ção, não deve ser armazenado em área de processamento, a fim 
de evitar a contaminação do ambiente, das matérias-primas, da 
água potável e dos equipamentos.
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Registros e rastreabilidade – Para que os doces para o con-
sumo sejam distribuídos e transportados de forma segura, 
devem ser mantidos os registros do controle da produção e 
do armazenamento das matérias-primas e dos produtos, em 
um período superior à validade do produto, a fim de garantir a 
rastreabilidade e a certificação de que os doces liberados para 
consumo humano apresentam as especificações do rótulo.
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Coleção Agroindústria Familiar

Títulos lançados

Batata frita

Água de coco verde refrigerada

Hortaliças minimamente processadas

Polpa de fruta congelada

Queijo parmesão

Queijo prato

Queijo mussarela

Queijo minas frescal

Queijo coalho

Manga e melão desidratados

Bebida fermentada de soja

Hortaliças em conserva

Licor de frutas

Espumante de caju

Processamento de castanha-de-caju

Farinhas de mandioca seca e mista

Doce de frutas em calda

Processamento mínimo de frutas

Massa fresca tipo capelete congelada

Vinho tinto

Peixe defumado

Barra de cereal de caju

Geléia de cupuaçu



Açaí congelado

Suco de uva

Cajuína

Tofu

Aperitivo de soja

Palmito de pupunha in natura e em conserva

Castanha-do-brasil despeliculada e salgada

Algodão em pluma

Vinho branco

Farinha mista de banana verde e de castanha-do-brasil

Peixe defumado 2ª edição

Castanha-do-brasil despeliculada e salgada 2ª edição 

Geleia de cupuaçu 2ª edição

Farinha mista de banana verde e 

de castanha-do-brasil 2ª edição

Doce em massa

Queijo minas frescal 2ª edição

Queijo mussarela 2ª edição

Queijo parmesão 2ª edição








